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APROVADO EM ta niscussio
VOLTA À 2 R -1'-CUSSÀO

APROVADO EM ta niscussio
VOLTA À 2 R -1'-CUSSÀO

VEREADOR VIMAL NOLASCO

CÓD. 0561

PL
PROJETO DO 01-0i66/92....0

,
Autoriza inscriçoes, em concursos públicos promo
vidos pela Administraçao, de candidatos que este
jam concluindo o último ano do curso que compro-
ve a habilitação profissional ou o nível de esco
laridade, exigidos para o exercício do cargo, e
dá outras providencias.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
- -

Art. 1 2 - Nos concursos públicos para provimento
de cargos efetivos da Administração, ficam autorizadas as inscri -
çoes de candidatos que estejam concluindo o último ano do curso -
que comprove a habilitação profissional ou o nível de escolaridade,
exigidos para o exercício do cargo.

Art. 2 2 - Dos editais dos concursos públicos pa-
ra provimento de cargos efetivos da Administração deverão constar
a,advertencia aos candidatos aprovados,que tenham efetuado inscrir,

c\I çoés Ina forma do disposto no art. 1 2 desta lei, da condição de com
,l) provação da habilitação profissional ou do nível de escolaridade à
• T)época da respectiva nomeação, sob pena de revogação do ato.
CD

Art. 3 2 - O disposto nesta lei não se aplica aos
casos de concursos públicos para provimento de cargos efetivos -_

que, a critério da Administração, exijam comprovada experiencia de
O) trabalho anterior.

Art. 4 2 - O Executivo devera regulamentar o dis-
-7; postO nesta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, 	 a
(0 contar da data da sua publicação.

Art. 5 2 - Esta lei entrara em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, e maio de 1992.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa autorizar as inscriçOes, nos concursos

públicos para provimento de cargos efetivos da Administração, de

candidatos que estejam concluindo o último ano do curso que compro

ve a habilitação profissional ou o nível de escolaridade, exigidos

para o exercício do cargo.

Ocorre que temos sido insistentemente procurados por munícipes que

se encontram na situação acima descrita que, por força do conteúdo

dos editais dos concursos são impedidos ate mesmo de efetuarem -

suas inscriçOes.

Não vemos impedimento algum em abrir o precedente para os concluin

tes dos cursos exigidos,eis que no ato das respectivas nomeaçOes -

poderão apresentar toda a documentação necessária que comprove aque

la condição. Caso ainda não a possuam, a Administração revoga o ato

que nomeou o candidato.

Temos também que levar em conta as características desta época re -

cessiva imposta pelo governo federal, com milhOes de desempregados

a procura de trabalho, os quais merecem acolhida dos poderes públi-

cos, sem desrespeitar a legislação pertinente.

A par do exposto requeiro aos Nobres Pares a aprovação de matéria

que se reveste de grande interesse social e econômico.

cdo. 0561 M~monow~ g MécodaCIA SF.
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Papel para Informação rubricado como folha n.	 4.3	

166 de 19 92 29j	05  .‘ 92do processo n5	 (9) 	

Sobre o assunto, nada consta
Em 29-05-92

-
imo Cleene

À. Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Ern.

LUIZ AREIn DE CARV4LI1U

Assessor TecnI2o Leg. Chefe-
A. T.

411V



Recebido na is')niissão

Const	 çião e Justiça
Oa (,./.%)... à 3)	 O s.

M Nt:Sk Votedd

pari realatar.

Sala da Comia:ao de GertstitatUa ts, editS1/4k

ern .C1 5  de 	

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

ob tolha --- 	 n9 .0q 

Em 	

(a) 	 •— 
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa., a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme ~posto no ar t. 63,

"caput", do Regimento Interno.

E ITI .3 4 OG

Relator

DEFERIDO

Ver. HEHRIQUF. PACHECO

Presidente da C.C.j.
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cod. 0561 ImproW.W.W~9~1,00.CIASP.

PARECER

0787/92

• /92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI

ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 166/92.

O projeto de lei 166/92, de iniciativa do nobre Vereador Vital -

Nolasco, dispOe sobre autorização de inscriçSes, em concursos

blicos promovidos pela Administração, de candidatos que estejam-

concluindo o Ultimo ano do curso que comprove a habilitação pro-

fissional ou o nível de escolaridade, exigidos para o exercício-

do cargo, e dá outras providencias.

DispOe o artigo 2 2 da propositura em tela, de ressalva acerca da

necessidade de o candidato, à época de sua nomeação, comprovar -

possuir a habilitação profissional ou o nível de escolaridade

sob pena de se tornar nulo o respectivo ato.

Por fim, em seu artigo 3 2 , o nobre Vereador limita a autorização

objeto da propositura para cargos em que não ha exigencia de com

provada experiencia anterior de trabalho.

A matéria deve prosperar eis que não conflita em nenhuma circuns

tancia com a legislação em vigor.

A propositura encontra amparo nos artigos 13, I, 81, "caput",

82, II, 89 e 90, todos da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, J-21 0(' Mc= •

Presidente -4/1r7W/'----'\

Relator	 i
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03 de agosto de 1992.
Sala da Comisso 	 Administração Pública, em

cul4~0 Presidente

PARECER
0889/92

- —I DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 166/92.

De autoria do nobre Vereador Vital Nolasco, o
projeto de lei "Autoriza inscriçOes em concursos públicos
promovidos pela Administração, de candidatos que estejam
'Concluindo o último ano de curso que comprove a habilita-
ção profissional ou nível de escolaridade, exigidos para
o exercício do cargo".

Esta medida visa estender a grande parcela •de
cidadãos a possibilidade de inscreverem-se em concurso
público destinado ao provimento de cargos efetivos da Ad-
ministração.

O projeto de lei ora proposto prevê a exigência
de comprovação da habilitação profissional ou nível de
escolaridade à época da nomeação para o cargo e, ainda, a
não aplicação desta lei àqueles concursos públicos onde
haja a necessidade de comprovação de experiência anterior
de trabalho.

A propositura no elimina, entretanto, o cará-
ter seletivo e qualitativo que qualquer concurso deve
ter. Pelo contrário, o consequente acréscimo no número de
candidatos aos concursos promoverá o estímulo necessário
a um melhor preparo dos mesmos. A seleção será feita, em
última análise, entre candidatos adequadamente preparados
que, integrantes do quadro de funcionários da Administra-
ção Pública, contribuirão à prestação de um serviço de
alto nível à sociedade.

Observadas as condiçOes estabelecidas na propo-
situra, entendemos que esta constitui beneficio ao cida-
dão, à comunidade e à Administração Pública.

Favorável, portanto, nosso parecer.
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Finanças e arçrrient9,
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para rera
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Presidente

Relator
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PARECER
0942/92 DA COMIS3g0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 80-

BRE O PROJETO DE LEI Nfl 166/92

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Vi-

tal No lasca, autorizar inscriOes, em concursos páblicos promovi-

dos pela Administraçgo, de candidatos que estejam concluindo o ál-

timo ano do curso que comprove a habilitaç go profissional ou o ní-

vel de escolaridNde, exigidos para o exercício do cargo, com exce-

çgo dos casos de concursos páblicos para provimento de cargos efe-

tivos que, a critério da Administraç go, exijam comprovada experi-

encia de trabalho anterior.

ero que tange à competencia desta Comisso, nada temos a

opor à presente propositura. Favorável, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissgo de Finanças e Orçamento, em 17 de agos-

to de 1992.
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E
do processo ng 	
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de 19 	 4:71'	 (s) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/01/93

LUI	 IA D CARVALHO

Assessor Técnico Iàgislativo Chefe - ATM

C60.023.,
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PRESICJE N ' F

13 - REQ.D(S/PROC)
; • 13-0036/93-5

REQUERIMENTO

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, a volta à trami-

tação do PL 166/92, deste Vereador, que autoriza inscriçOes em

concursos públicos, de candidatos que estejam concluindo o Glti

mo ano do curso que comprove a habilitação profissional ou ní

vel de escolaridade, exigidos para o exercício do cargo.

Sala das SessOes, 03 de fevereiro de 1993.

VEREADOR VITAL'NOLASCO

Lider do PC do B

Cód. 0561



VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
MOTOS

ABSTD1910
SIM MMO

ABSTNNO
SIM MNO

1.	 José Eduardo M.Cardoso K 29. Rama Gharib N/

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco X

3. Aldaiza Sposati )( 31. Ralo Cardoso X

4. Alex Freua Netta )( 32. Jooji Rato 5,Ç

5. Almir Guinaria • 33. Jose Indio F. do Nascimento )(

6. Ana Martins O 34. José Mentor )( '-

7. Antánio Carlos Caruso )( 35. José Viviani Ferraz )(

g .	 tarnad Said Mourad >( 36. Lídia Correa )(

9. Antanio Sampaio 	 . ?< 37. Manoel Sala

10. Archibaldo Zancra X1
38. Vicente Viscome

11. Arnaldo de Abreu Madeira 7( 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatto X - 0. Mario Dias

13. Aurelio Nomura X 41. Mario Roda

14. Avir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno 2(

16. Bruno Feder X 44. Murillo Antabes Avies

17.	 73 lbitaker )( 45. Melo Rodolfo K

18. Cosme Lopes 46. Odilon Guedes X

19. Daleo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti K.

74. Darcio Arruda 48. Osvaldo Sanches

21. Sergio Rosa
1	

.	 49. Paulo Motmgashi

?). Eder Jorre	 •	 1 1	 50. Roberto Tripoli

-/-3. Edivaldo Estima	 _ X	 1	 '	 1	 51. Tereza Cristina ta olo

-4. Emilio Neneghini 	 . >ç	 I	 52. Ushitaro boda X .

'S. Faria lima (1ÇJi4
1	

154.

53. Vital Nolasco X

4. Gilberto Rassab
Y 1

liadih Nutran

/7. Gilberto Nascimento	
i 1 i 95. Zulaie Cobra Ribeiro )<

10. Guilherme Gianetti ;X: 1 VIST

Srs. Vereadores

	 Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM":-.J1 

VOTARAM "MAC"' 	

ABSTENÇ8ES1 	 k 

1/46,~ Pi/liour:efri 4 eXão- P7À,-(4'

VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO	 PL. 	 11.1.-1---.....407"--

A§ÉjÉtilioNiA TÉDNIDA DA NÉDA ri Folha n.o	 r7do proc.

REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	
_ 

ORDIERIA
SESSAO -	 REALIZADA EM /(9 DE 	 DE

csa DURACEINMIA



Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

ys Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA13 L._-P  SESSÃO

	

	 REALIZADA IN  2‘  DF. 	 DF, 19  FY 
Wi EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

N° VEREADORES votou
SIM

VOTOU
NA°

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOO `i 29 !TALO CARDOSO X
2 ALBERTO CALVO \C 30 JOOJI RATO

3 ALDAIZA SPOSATI )ç 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X

4 ALEX FREUA NETTO \K 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

6 ANA MARTINS X 34 LIDIA CORREA -\)t

7 ANTONIO DE PAIVA MONTERO F° \i, 35

36

MANOEL SALA

MARCOS CINTRA

X

)(,
in	

8 ARCITIBALDO ZANCRA X
ARNALDO DE ABREU MADEIRA \L 37 MARCOS MENDONÇA9—

10 Serio Rosa 38 MARIO DIAS \(

11 AURÉLIO NOMURA
\(

39 MARIO NODA	  X 
12 Àlberto fiar

X 	 	 	
40 MAURICIO FARIA )In

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FEDER \ 42 MURILLO ANTUNES ALVES %(

15 CIRCO WHITAKER 43 NELO RODOLFO 'k .
16 COSME LOPES \f,

44 ODILON GUEDES X

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI )(

18 DARCIO ARRUDA \. 46 OSVALDO SANCIIES	 )ç
19 DEVANIR RIBEIRO Y. 47 Nelson Guimarães ProençaY .
20 EDER JOFRE Y 48 ROBERTO TRIPOLI ‘(

21 EDIVALDO ESTIMA V 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO

22 EMILIO MENEGHINI
A

50 USHITARO KAMIA X

I
rFARIA LIMA 10 51 VICENTE VISCOME X

24 GILBERTO KASSAB 5 \( 52 VITAL NOLASCO À

25 GILBERTO NASCIMENTO 53 wopii1 MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI k 54 ZENAS PIRES X

27 HANNA GHARIB V. 55 ZULAIE COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHE O	
4 X
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para Informação, rubricado como lolba n9 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão na /WSessão Extraordinária de ;kW  to/
	  estando em condiçaes de ser enviado à sanção.

LUIZ A~. CiAtVALTIO

Movsor Técnicoeg. Chore.
T M.

RECEBIDO EM LEG 3
/0

i/D.g - 

CÓD. 0233
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Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

27-10-94

ÃNGELA BORDIN ANDREON1

Chefe de Seçao Técnico 11

Sra. Chefe,

On

Preparado conforme a 	 licitação de V.Sa.

27-1 - 4

MARCOr.. t.NIGI;,i.")krt

Assistefite daAh-	 écnica

SEGUE 	 juntado	 	  nesta data, 	 	 	 documento-	 e papel ara formaçao, rubrIcadd".>

sob folha 	  ng 	
3	 1  	
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•
EL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, '24 de cv.t.r.an..o	 de 1994.

•

DVI-LEG3
OFICIO N.300483/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 26 de outubro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 166/92 de autoria
do Vereador Vital Nolasco	 - autorizando inscriOies, em
concursos públicos	 promovidos pela	 Administração,	 de
candidatos que estejam concluindo o último ano do curso que
com prove a habilitação profissional au o nível de
escolaridade, exi gidos para o exercício do cargo, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
En genheiro Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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OFICIO N.300483/94	

funceiDT7-LEG3

-

	 -Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 3E6'340 DE 26 DE

OUTUBRO DE 1994. Cópia extraída de fl. n2 Oi do Processo n2

001016692. (PROJETO DE LEI N2 166/92). Autoriza inscriaes, em

concursos públicos promovidos pela Admnistração, de candidatos que

estejam concluindo o último ano do curso que com prove a

habilitação profissional ou o nível de escolaridade, exigidos para

o exercício do cargo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SZO PAULO decreta: Art. 12 - Nos concursos públicos para

provimento de cargos efetivos da Administração, ficam autorizadas

as inscriçóes de candidatos que estejam concluindo o último ano do

curso que comprove a habilitação profissional ou o nível de

escolaridade, exi gidos para o exercício do car go. Art. 22 - Dos

editais dos concursos públicos para provimento de cargos efetivos

da Administração deverão constar a advertência aos candidatos

a provados, que tenham efetuado inscriaes na forma do dis posto no

art. 12 desta lei, da condição de comprovação da habilitação

110	 -profissional ou do nível de escolaridade à época da respectiva

nomeação, sob pena de revo gação do ato. Art. 32 - O disposto nesta

lei não se aplica aos casos de concursos públicos para provimento

de cargos efetivos que, a critério da Administração, exijam

comprovada ex periência de trabalho anterior. Art. 42 - O Executivo

deverá regulamentar o disposto nesta lei, no que couber, no prazo

de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicação. Art. 52

- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposiçóes em	 contrário. at	 .SQ140Ass is t ent e
Assistente Parlamentar

Parlamentar padrão "OPA-5-A" extraí a presente cópia fielmente de •

•
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Municnpal de São Pau

Edl-Wino; Jooji Mato; Mario Noda; Guilherme
•

Viviani Ferraz

fls.	 do	 livro .	 competente	 n-c)	 46	 e	 datilografei.
ZUZ1 • '-:t TO

Eu,. . . a- 	 . . . . Oficial  Legislativo	 padrão "QPA-9-B" a
-,,

conferi.	 São Paulo,	 27	 de	 outubro	 de 1994. Chefe

da	 Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e Registole_Rpcumento

Legislativos, 	 	 Porizgm ANA!~ÀVGLA
 Chefe ds Seg.& Técnica J1•
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Autoriza inscrições, em concursos
públicos promovidos pela
Administração, de candidatos que
estejam concluindo o último ano do
curso que comprove a habilitação
profissional	 ou	 o	 nível	 de
escolaridade, exigidos para o
exercício do cargo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sess5o de 244 de outubro
de I9P4, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Nos concursos públicos para provimento de
cargos efetivos da Administração, ficam autorizadas as inscrições
de candidatos que estejam concluindo o último ano do curso que
comprove a habilitação profissional ou o nível de escolaridade,
exigidos para o exercício do cargo.

Art. 22 - Dos editais dos concursos públicos para
provimento de cargos efetivos da Administração deverão constar a
advertência aos candidatos aprovados, que tenham efetuado
inscrições na forma do disposto no art. 12 desta lei, da condição
de comprovação 'da habilitação profissional ou do nivèl dde
escolaridade à época da respectiva nomeação, sob pena de
revogação do ato.

Art. 32 - O disposto nesta lei não se aplica aos
casos de concursos públicos para provimento de cargos efetivos
que, a critério da Administração, exijam comprovada experiência
de trabalho anterior.

Art. 42 - O Executivo deverá regulamentar o disposto
nesta lei, nó que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar



•

da data da sua publicação.

Art. 52- Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.,

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro 	 de
1.994.
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ANEXO:

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300483/94 de
27.00.94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

nQ 166/94 de autoria do Ver. Vital Nolenco.

Côo. assa
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Papel para informação, rubricado

do processo n2 /6	 de1d0)- -‘"-- 17	 ,V--1  (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado mo olha n2	

o	 1

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

/ 1 

())5.

.INGELA BaDIN ANDREOM
Chefe de Seção Técnico 11

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n5 	

Em 	 /	

(a)
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recebimento do o íci. no. DT.7/Leg.3/300483/94 com o
qual Vossa Exc- ê 'ia encaminhou à sanção cópia

•ecretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 26 de outubro do corrente ano, relativa
ao Projeto de Lei no. 166/92.

De autoria do nobre Vereador
Vital Nolasco, o projeto autoriza inscrições, em
concursos públicos promovidos pela Administração, de
candidatos que estejam concluindo o último ano do
curso que comprove a habilitação profissional ou o
nível de escolaridade, exigidos para o exercício do
cargo.

Os editais desses concursos
deverão conter advertência, aos candidatos aprovados
que tenham efetivado inscrição antes do término do
curso, da condição da comprovação da habilitação
profissional ou nível de escolaridade à época da
respectiva nomeação, sob pena de revogação do ato.

Não obstante os meritórios
propósitos que nortearam seu ilustre autor, o projeto
não reúne condições de prosperar, impondo-se, nos
termos do artigo 42, parágrafo lo., da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, seu veto total, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com efeito, a Lei Orgânica deste
Município é expressa em apontar como de iniciativa
exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre
provimento de cargos públicos - artigo 37, @ 20.,
III.

4eAkzae, pois, aos membros do
Legislativo dar início a projetos de lei que tenham
por objetivo a fixação de regras disciplinadoras de
condições ou requisitos referentes à nomeação para
cargos efetivos, por via de concurso, como pretende a
medida aprovada.

SGM - 002 - DGM

Contendo inafastável vício de
iniciativa, a propositura em foco representa invasão
do Legislativo no âmbito de competência do Executivo.

EDIÇÃo DE ANAIS

t7 NOV t994

- DT. 10' -
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	 do 192_2

Dal	 resulta	 su
inconstitucionalidade, por contrariar o princípio
assegurador da independência e harmonia dos Poderes,
contido no artigo 20. da vigente Constituição Federal
e transposto para a Lei Orgânica do nosso Município,
em seu artigo 60.

Sob outro aspecto, estudos
procedidos pelos órgãos técnicos da Secretaria
Municipal da Administração demonstram a total
inviabilidade do projeto, enumerando os diversos
pontos que desaconselham sua conversão em lei.

Nesse sentido, consideram que a
frequência no último ano de qualquer curso,
independente do grau, não é garantia suficiente para
a aprovação do Aluno ao término do ano letivo. A
participação desse candidato, em concurso público, em
verdade, poderia acabar por onerá-lo inutilmente,
além de gerar expectativas que não serão atendidas.

Ademais, não haveria
justificativa em se garantir a inscrição ao
candidato, com inevitável dispêndio de recursos, e
não se garantir sua posse.

De resto, os concursos realizados
pela Administração têm como objetivo avaliar o
desempenho de um profissional que deverá prover um
cargo público, e não avaliar um estudante, ou um
pretenso profissional.

Num concurso, o instrumento de
medida de avaliação abrange todo o universo de
conhecimentos do currículo pleno do curso que é pré-
requisito para o provimento do cargo. Assim, o
candidato ainda estudante mais uma vez será
prejudicado.

De outra parte, o julgamento das
provas de concursos tem como referencial a média do
desempenho do grupo de candidatos participantes.
Incluir nesse grupo candidatos estudantes, cujo
desempenho será previsivelmente menor, significaria
reduzir a média do desempenho do grupo, diminuindo,
consequentemente o nível de exigência do concurso.

Para a Administração, por sua
vez, a participação de candidatos estudantes poderá
trazer obstáculos ao aproveitamento dos resultados
constantes da lista de classificados, pois esses
podem estar, por ocasião da nomeação, ainda na
condição de estudantes, na sua maioria ou em parte,
não permitindo o provimento dos cargos e exigindo, em
razão disso, a realização de contínuos eventos para
esse provimento, tornando a relação custo-beneficio
do processo muito onerosa.

Evidenciam-se,	 pois,	 a
inoportunidade e inconveniência da propositura.

Por todo o exposto, vejo-me na
contingência de não dar acolhida ao texto aprovado,
vetando-o na íntegra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda



Edilidade, que se
critério.

Folha

e 19

..... —dignará de deliberar em seu ereva-dazzz.z

reiterar a Vossa
alta consideração.

Aproveito a oportunidade para
Excelência os protestos de minha

PAULO MALUF
Prefeito

•

•
A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

NMAG/fsc
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PARECER CONIr amo 112	 DAS COMISSgES REUNIDAS DE

,
CONSTITUIÇ g0 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇn PúBLICA E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITQ AO
PROJETO DE LEI NR 166/92	 Encaminhe-Se ~tono

Em, S./  I  /  9\

TE,!.
O Senhor Prefeito Municipal, no us

que lhe concede o art. 42,	 12, da Lei Orgâni_a do .
Município, enviou a esta Casa o veto total ao pro'eto de
lei, .de autoria do nobre Vereador Vital olasco, que visa
autorizar as inscriç ges	 de candidatos, nos	 concursos

. pk5.b11cos para provimento de cargos i,.etimos da
Administraç'ão, que estejam concluindo o áltiuà ano tio curso,
que comprovem a habilitaç'ão profissional Ou o nível de
E:.! scolaridade, exigidos para o exercício do cargo.

Aprovado em 26.10.94, foi o texto encaminhado 'a
sançrxo, tendo recebido veto total por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada fere os
arts. 62 e 37,	 22, III, da Lei Orgânica do Município e o
art. 22 da Constitui4to Federal. 	 •

De fato, o texto aprovado fixa regras para .c.)
provimento de cargos páblicos através de concursos, matéria
esta cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do
Executivo (art. 37,	 22, III, L.O.M).

Desse modo, miolou-se, por consequância, o
princípio da independância e harmonia dos poderes previsto
no art. 22, da CF.

Pelo exposto, somos

Pela Manutenç2io do veto.

Sala das Comiss ges Reunidas, (Y5 t 3Z,T-4,

Comisso de Constiniço e Jpstiça„

Quanto a9/rmérito a ser avaliado por''eta /Comiss"ão
de Administraç'ão,(áblif:a r consideramos pertinenteVas razges
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aduzidas pelo Sr. Chefe do Executivo ao vetar integralmente
a propositura. Em que pesem as boas raz2;es que certamente
nortearam o seu ilustre setor, a matéria, poderia trazer
transtornos à Administraç7.ío Páblica se posta em execuç'ão.
Hada faz prever que o aluno, mesmo no áltimo ano de seu
curso, será obrigatoriamente aprovado. Haveria ,caso
fosse aprovado o aluno em seu curso, prejuízo para si de
ordem financeira, já que teme de pagar a inscriç'ão para o
concurso e, para a Administraç'ão P6blica, prejuízo de tempo
para o preenchimento do cargo vago em disputa, às vezes de
extrema premência, como s6i acontecer principalmente nas
áreas da Sa6de e da Educação.. O concurso p ublico para
preenchimento de cargos magos na Administraç'ão n'ão deve ser
lugar para os chamados "treineiros" ou "pára-quedistas", mas
deve receber, sim, a inscriço de pessoas realmente capazes
e aptas a exercerem o cargo em disputa. Concursos páblicos
há que envolvem uma gama muito grande de entidades e pessoas
em sua execuço r desde a inscriço até a •onex .ão e a posse
do candidato aprovado, constituindo-se um dispêndio de
recursos financeiros e humanos muito grande. Ao abrir-se a
possibilidade pretendida, todo esse dispêndio seria
extremamente amplificado, onerando, às vezes inutilmente -
na hip6tese acima prevista - a seleç'ão páblica por concurso.

Dessa forma, somos pela aceitaço . do veto..

Comis c- -c-	 Administraç'ão P6blica,1 - )F/	 ,	 A/ c ..n ^\

A eis9e/à-e Finanças e Orçamento, nos aspectos a•

ela pertinent,rw; nada tem a opor à propositura. Manifesta-
se, pois, pela rejeiço do meto.

Comiss'ão de Finanças e Orçamento,
•n•••
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	 Có pia autêntica. LEI DECRETADA NA 3E3340 DE 26 DE

OUTUBRO DE 1994. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

001016692. (PROJETO DE LEI N2 166/92).G .utoriza inscriç6es, em

concursos públicos promovidos pela Admnistração, de candidatos que

estejam concluindo o último ano do curso que comprove a

habilitação profissional ou o nível de escolaridade, exigidos para

o exercício do cargo, e dá outras providências) A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Nos concursos públicos para

provimento de cargos efetivos da Administração, ficam autorizadas

• as inscricz5es de candidatos que estejam concluindo o último ano do

curso que comprove a habilitação profissional ou o nível de

escolaridade, exigidos para o exercício do car go. Art. 22 - Dos

editais dos concursos públicos para provimento de car gos efetivos

da Administração deverão constar a advertência aos candidatos

aprovados, que tenham efetuado inscriç5es na forma do disposto no

art. 12 desta . lei, da condição de comprovação da habilitação

p rofissional ou do nível de escolaridade à é poca da respectiva

nomeação, sob pena de revogação do ato. Art. 32 - O disposto nesta

lei não se aplica aos casos de concursos públicos para provimento

de cargos efetivos que, a critério da Admini 'stração, exijam

comprovada ex periência de trabalho anterior. Art. 42 - O Executivo

deverá regulamentar o disposto nesta lei, no que couber, no prazo

de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua publicação. Art. 52

- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as dis posiç6es em contrário. Eu matagikrgd!AD.E.gft%ssistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar padrão "OPA-5-A" extraí a presente cópia fielmente de

•
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fls.	 do livro competente 46	 e	 datilografei.n°

Municipal de São Paulo.-
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ZUZUWATO
Eu, . ofir Legisigov.	 .Oficial Le g islativo	 padrão "OPA-9-B" a

conferi.	 'São Paulo,	 27	 de	 outubro	 de 1994. Chefe

da	 Seção	 Técnica	 de	 Preparo e Regístr-
At

 Documento
e

Le g islativos, . . • •ARGELA .kkmv.ANDREom	 Visto, 	 .MMUMA ...
Clide ds Soo Técnico II	 Diretor Tée,	 Depariamenio

Diretora do Departamento dos Serviços Legi . lativos da CâmarR
Diretor Tée,	 Depariamenio

Legi . lativos da Câmara

•
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Papel para Informaçâo, rubricado como folha n2	

001-166	 92do processo n2 	 / 	 	 (a)de 	 ç~(-.1

•

Às ComissOes de Constituição e Justiça, Administração Públi-

ca e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao

veto total.

17.11.94

LUIZ ARE1Ã DE CARVAL110

Assessor Técnico Leg, Chefe.

A. T. M.

•



Recebido na
Constiltuiça

Comissão de
o e Justiça

SEGUE.an 	 juntado 5	  nesta data. 	 documento -"IS papel para informactio, rubricado -

sob folha.5 .92. 	  	 (1.2

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

--
Papel para Informação, rubricado como folha ng	

de 19  V ;\ F 	 (a)	
~fl„

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na-7-  a. Sessão Ordinária de  é 18 i93, de-
vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

	 /	 .Ç9 

LUIZ A	 CARVALHO

Assessor ecn. Legis ativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG 3
lo,	 I 9

1:30 

f*

.111,

Côo. 0233



Ent g,

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a rejeição

do veto total.

ii-oa -95

.ANGELA '13 -(%MIN ANDIZI-.Ut•.1
s's, Chefe de Seção Técnica III

Sra,Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

11-09-95

4W10--;z1
of ¡ciai LegisIgiVO

SEGUE 	 441 	 juntado  r 	 nesla data, 	 documento	 	 e p apei para informaçâo. rubricado

sob lolha  Ç 	 n9 j"	  3 9

(a)



EL COCASUONNO
Presidente

Folha N o	 do proc

í O	 19
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São Paulo, A a de setembro de 1995.

10 - OF-LEG3	 •
OFICIO N.0500/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
166/92 de autoria do Vereador Vital Nolasco - que autoriza
inscriç6es, em concursos públicos promovidos pela
Administração, de candidatos que estejam concluindo o
último ano do curso que comprove a habilitaçãO
profissional ou o nível de escolaridade, exigidos para o
exercício do cargo, e dá outras providências - cabendo a
Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado,,piço e
distinta consideração. 	 A

Anexo: Xérox da cópia autêntica (f Is. 23/24 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Z.21.



MEMORANDO•

Folha N o 	 go	 do proc
N o	 d e 19  P4-' 

CÂMARA MUNICIPAL DFC3gWitYléPicA-U-10--j

95 *São Paulo,  12 	de 	 setembro 	de 19

Recebi oficio Leg.3 n 500/95, de

12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto to

tal aposto pelo Executivo jt . lei relativa ao Projeto de Lei ne

166/92, de autoria do Vereador Vital Nolasco.

Anexo: xerox da cOpia autãntica..

13- 43-qs-

côa 0553

EijénE )Pinha
Oficial de Gabinete

SGMLATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° 	 de 19 fe	 ,/Z 	 fr  (a)

Zl:P'ASSATO

Qfícial Legisl4ivo

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia

autentica. Providenciar cartande lei.

MARCOS ANT fiák

Chefe de ni)
Sabatitíte

9NIDAS
liica

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

04-12-9

5-ZUV ~Cr
Oficial Legislativo

un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



São Paulo, 36 de dezembro de 1995.

1 Folha N o _,J2 do proc

INO tia:_ci e 1 9 f&
r0 ivriefe

ao

L LCOLASUONNO
residente

10 - OF-LEG3
onclo •.0960/1991

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n2 11.943, de 04 de dezembro de 1995,
promulgada pela Câmara, de acordo com o § 72 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disp5e
sobre a criação do Conselho Municipal de Comunicação
Social.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.
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•-Cdpia autêntica. LEI N2 li.. 943 DE 04 DE DEZEMBRO DE

.1995.	 (PROJETO DE LEI N2 i66/92). Vereador Vital Nolasco.

Autoriza inscriç6es, em concursos . públicos promovidos pela

Administração, de candidatos que estejam concluindo o último ano

do curso que comprove a habilitação profissional ou o nível de

escolaridade, exigidos para o exercício do cargo, e dá outras

providências. Miguel Co]. asuonno, Presidente da Câmara Municipal

de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o	 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Nas concursos

públicos para provimento de cargos efetivos da Administração,

ficam autorizadas as inscri4es de candidatos que estejam

concluindo o último ano do curso que comprove a habilitação

profissional ou o nível de escolaridade, exigidos para o

exercício do cargo. Art. 22 - Dos editais dos concursos públicos

para provimento de cargos efetivos da Administração deverão

constar a advertência aos candidatos aprovados, que tenham

efetuado inscri4es na forma do disposto no art. 12 desta lei,

da condição de comprovação da habilitação profissional ou do

nível de escolaridade à época da respectiva nomeação, sob pena

de revogação do ato. Ar t: 32 - O disposto nesta lei não se

aplica aos casos de concursos públicos para provimento de cargos

efetivos que, a critério da Administração, exijam comprovada

experiência de trabalho anterior. Art. 42 - O Executivo deverá
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regulamentar o disposto nesta lei, no que couber, no prazo de 90

(noventa) dias, a contar da data da sua publicação. Art. 52 -

Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposiça5es em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 04

de dezembro de i995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 04 de dezembro de 1995. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu

Tini.	 E u. , KATHYt GliTE"Ar-ALES.PE.SPIP.A. . 	 Assistente	 Parlamentar,
Assistente Parlamentar

padrão "OPA-5-A" extraí	 a	 presente	 cópia fielmente do
MARIA ELIZArnirm r. F. CAMARGO

or 1g:tilai e	 da t :i. :1. o s.ur a .Pc:. :i. .	 Eu, . . . . Au!** it , ,•Mr4 , lreção Ist. . . . Assistente

Técnico de	 Direção,	 padrão	 "OPA-16-E"	 a conferi.	 São

Paulo, 04 de dezembro de 1995. Chefe Substituto da Seção

Legislativos,...C hefe cie Seção.  éc a .

Preparo	 Registro
MARCOS ANTÓNIO E N1DAS	

locumentosTécnica	 de

Subst t o	

, 3,INT.A.	 MACHADO

Diretor T.e,e, de 

iret or a. do D2Par a me I.) t o dos Serviços 1...egislativos da CâMa 1- a

Municipal de São Paulo.-

José -..éndib F. do Nascimento; José Viviani Ferraz



LEI Ng 11.943 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995. 
(Projeto de Lei ng 166/92)
(Vereador Vital Nolasco)

Autoriza inscriçóes, em 	 concursos
públicos	 promovidos	 pela
Administração, de	 candidatos	 que
estejam concluindo o último ano do
curso que comprove a	 habilitação
profissional	 ou	 o	 nível	 de
escolaridade,	 exigidos	 para	 o
exercício do cargo, e dá	 outras
providencias.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal

de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,

de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Nos concursos públicos para provimento
de cargos efetivos da Administração, ficam autorizadas as
inscriçOes de candidatos que estejam concluindo o último ano
do curso que comprove a habilitação profissional ou o nível de
escolaridade, exigidos para o exercício do cargo.

Art. 22 - Dos editais dos concursos públicos para
provimento de cargos efetivos da Administração deverão constar
a advertência aos candidatos aprovados, que tenham efetuado
inscriçóes na forma do disposto no art. 12 desta lei, da
condição de comprovação da habilitação profissional ou do
nível de escolaridade à época da respectiva nomeação, sob pena
de revogação do ato.

Art. 32 - O disposto nesta lei não se aplica aos
casos de concursos públicos para provimento de cargos efetivos
que, a critério da Administração, exijam comprovada
experiencia de trabalho anterior.

vv
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Art. 42 - O Executivo deverá regulamentar o
disposto nesta lei, no 'que couber, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de
1995.

Publicada na Diretoria Geralidá Câmara Municipal de São Paulo,

em 04 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,

•

•



MEMORANDO

Fcfrim im o ,./7	 ou proc.

N o _./1:( _de 19 9Z
CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 05 de dezembro 1995

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n e 960 de 05/12/95

encaminhando ao Executivo cOpia aUtântica da lei ne 11.943 promul

gada pela Câmara. (§ 7 e do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo).

RECEBI EM:Cl 1.z /gr
Eliene Ç,. iPinha
Oficial	 GAinete

Ct50. 0553
loloneuo no 01,0l90 gralleo SI CIAM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 76'á'd.19.9e' 	 0f1  a  ,  Yr  (a)

À

A.T.M.	 Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior

encaminhamento ao arquivo.

08-12-95

ANGELA EiNDIN ANDIWON1
Chefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

31/ 0"")
-

LUIZ fiR-EríA, DE- CARVALHO
Táza 1. ss Chefe - A. T. M.

ri PARTAMENTO

Dr. 0( '	 .41."Çk0 Ç INFORMÁTICA

SI (:ly .n É ...:Nie o DE ARQUIVO

PIOU. bfivdisea.i.0

Arquive. .Nrii	 a 01 9G)

O	 '

AuxIllar de Teeretarb T

ZUSS ATO
Oficial Legislativo
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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